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ESTADO DE GOIÁS
PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO

 
 
 

Contrato 17/2021 - PGE
 

Contrato de prestação de serviço, que entre si celebram o Estado de Goiás, através da Procuradoria-Geral
do Estado, e a empresa Memora Processos Inovadores S/A, nas condições que se seguem.

 

PREÂMBULO

DO CONTRATANTE: ESTADO DE GOIÁS, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ 01.409.580/0001-38, neste ato
representado, nos termos do art. 84-A, da Lei Estadual nº 17.928/2012, introduzido pela Lei Complementar Estadual nº
164/2021, c/c  Decreto Estadual nº 9.898/2021, pela Procuradora-Geral do Estado de Goiás,  JULIANA PEREIRA DINIZ PRUDENTE,
brasileira, casada, advogada inscrita na OAB-GO sob o nº 18.587-GO, portadora do CPF nº 845.029.161-53, residente e domiciliada
em Goiânia-GO, por intermédio da PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO DE GOIÁS, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas
sob o nº 01.409.697/0001-11, com sede à Rua 2, esquina com Avenida República do Líbano, Qd. D-2, Lts. 20/26/28, Edifício Republic
Tower, Setor Oeste, CEP sob o nº 74.115-120, Goiânia-GO.

 

DA CONTRATADA: MEMORA PROCESSOS INOVADORES S/A, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF
36.765.378/0001-23, sito a SIG Quadra 04, Lote 625 - Parte A, Brasília-DF, CEP 74.610-440,  neste ato representada por seu
Presidente JOSÉ MARCO DE PAIVA, Cédula de Identidade n° 2.974.456 SSP/DF e CPF/MF nº 109.259.438-86, residente e domiciliado
no endereço na CCSW 3 SN, Lote 03, Ed. Alga Marinha - Bloco B, ap. 203, Setor Sudoeste - Brasília-DF, CEP 71615-000 .

 

FUNDAMENTAÇÃO:  Este contrato decorre do procedimento licitatório realizado na modalidade  PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº
037/2021, objeto do Processo Administrativo nº  202000016030759, estando às partes sujeitas aos preceitos da Lei Federal nº
8.666/1993, no que couber pela Lei Federal nº 10.520/2002, Lei Estadual nº 17.928/2012, Decreto Federal nº 10.024/2019 e demais
normas regulamentares aplicáveis à espécie e às cláusulas e condições seguintes.

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1.  Registro de preços para eventual contratação de empresa especializada no fornecimento de Serviços Técnicos na área de
Tecnologia da Informação e Comunicação (TIC) para suprir as demandas nas áreas de desenvolvimento de Sistemas de Informação,
de infraestrutura e serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação, conforme requisitos, especificações, quantitativos e níveis
de serviço constantes deste instrumento, dando continuidade ao projeto de modernização, qualificação, racionalização,
informatização e integração do contingente tecnológico da Procuradoria-Geral do Estado de Goiás, com garantia de transferência de
conhecimento e agregação de tecnologia.  O Edital, a Proposta Comercial e o Termo de Referência fazem parte integrante deste
instrumento contratual, independente de transcrição.

 

1.2. Planilha quantitativa e especificação:

ITEM SERVIÇO MÉTRICA CÓD.
COMPRASNET

QUANTIDADE
ESTIMADA
PARA 12
MESES

VALOR
UNITÁRIO


 (R$)

VALOR
TOTAL (R$)

001

SISTEMAS DE INFORMAÇÃO

Concepção, análise, projeto, desenvolvimento e sustentação
de soluções tecnológicas para a informatização de processos
de trabalho e rotinas das diversas áreas de negócio do
SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA - GO;
envolvendo novos projetos, sustentação e evolução de
sistemas transacionais e gerenciais, processos
automatizados, portais web, sistemas em plataforma alta,
aplicações móveis e treinamento de usuários para operação
e utilização desses sistemas.

USTe 63695 65.316 51,50 3.363.774,00

002 INFRAESTRUTURA TECNOLÓGICA E DADOS USTi 72633 24.600 30,00 738.000,00
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Instalação, configuração e manutenção de ambientes de
Sistemas Operacionais e Servidores de Middleware; Sistemas
Gerenciadores de Bancos de Dados, Data Warehouse e Big
Data; Redes de Computadores; e, gestão de Segurança da
Informação;  suporte técnico a usuários e incidentes;
monitoramento de serviços de TIC; execução/operação de
processamentos; instalação e manutenção de computadores
e periféricos; instalação e manutenção de redes lógicas de
dados; e, gerenciamento de links de dados e telefonias fixa,
móvel e VoIP.

VALOR MENSAL ITENS 01 E 02 (R$) 341.814,50
VALOR TOTAL EM 12 MESES (R$) 4.101.774,00

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS

2.1. DO CONTRATANTE

2.1.1. Nomear Gestores e Fiscais do Contrato para acompanhar e fiscalizar a execução dos Contratos;

2.1.2. Receber o objeto fornecido pela CONTRATADA que esteja em conformidade com a proposta aceita, conforme inspeções
realizadas;

2.1.3. Efetuar conferência minuciosa dos serviços entregues, aprovando-os se for o caso;

2.1.4. Rejeitar os serviços que não atendam aos requisitos constantes das especificações contidas neste Termo de Referência;

2.1.5. Atestar as notas fiscais para fins de pagamento - por intermédio do Gestor do Contrato -, comprovada a correta prestação dos
serviços, com base nas informações prestadas pelos Fiscais;

2.1.6. Notificar a CONTRATADA, por meio de ofício, e-mail ou sistema de controle de ocorrências, sobre imperfeições, falhas ou
irregularidades constatadas na execução do serviço, para que sejam adotadas as medidas corretivas cabíveis, fixando prazos para a
sua correção;

2.1.7. Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer ocorrências relacionadas com o fornecimento dos serviços contratados;

2.1.8. Definir produtividade ou capacidade mínima de fornecimento das Soluções de Tecnologia da Informação e Comunicação por
parte da CONTRATADA, com base em informações de mercado, quando aplicável;

2.1.9. Prestar à CONTRATADA, em tempo hábil, as informações eventualmente necessárias à execução do serviço;

2.1.10. Emitir, por intermédio da solução computacional de apoio à execução dos serviços, as correspondentes Ordens de Serviço
(OS), contendo todas as informações necessárias para a prestação do serviço, objeto do presente Termo de Referência;

2.1.11. Acompanhar, controlar e avaliar a prestação de serviço, por intermédio do Gestor e Fiscais do Contrato, especialmente quanto
aos aspectos quantitativos e qualitativos, de acordo com os padrões de qualidade definidos;

2.1.12. Garantir os direitos de propriedade intelectual e direitos autorais à CONTRATANTE das Soluções de Tecnologia da Informação
e Comunicação sobre os diversos produtos concebidos, projetados e executados, concluídos ou não, ao longo do Contrato, incluindo
a documentação, o código-fonte de aplicações, scripts, modelos de dados e bases de dados e quaisquer outros artefatos;

2.1.13. Permitir, sob supervisão, que os funcionários da empresa CONTRATADA, desde que devidamente identificados e incluídos na
relação de técnicos autorizados, tenham acesso às dependências da CONTRATANTE, onde os serviços serão prestados, respeitando as
normas que disciplinam a segurança da informação, o sigilo e o patrimônio;

2.1.14. Aplicar à CONTRATADA as sanções administrativas regulamentares e contratuais cabíveis;

2.1.15. Efetuar o pagamento devido à CONTRATADA pela execução dos serviços, no prazo e condições estabelecidos no presente
Termo de Referência, desde que cumpridas todas as formalidades e exigências previstas.

 

2.2. DA CONTRATADA

2.2.1. Cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos
e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto;

2.2.2. Assumir toda a responsabilidade pelos encargos fiscais, comerciais e trabalhistas resultantes da execução dos serviços objeto
desse Termo de Referência;

2.2.3. Disponibilizar solução computacional de apoio à execução dos serviços conforme requisitos estabelecidos neste Termo de
Referência;

2.2.4. Indicar e manter Preposto nos locais de prestação dos serviços, aceito pela Administração e sem ônus à CONTRATANTE, para
representar a CONTRATADA e responder pela fiel execução do Contrato;

2.2.5. Responsabilizar, por intermédio de Preposto, pela gestão dos funcionários da empresa que estejam prestando os serviços
objeto deste Termo de Referência;

2.2.6. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências do Gestor e Fiscais do Contrato, inerentes à execução do objeto
contratual;
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2.2.7. Executar fielmente os serviços contratados de acordo com as exigências do Contrato, do Termo de Referência, do Edital e dos
seus Anexos;

2.2.8. Responsabilizar-se e reparar quaisquer danos diretamente causados à CONTRATANTE ou a terceiros por culpa ou dolo de seus
representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da relação contratual. O valor do dano, após processo apurativo de
responsabilidade, no qual será garantido o contraditório e a ampla defesa, poderá ser descontado do primeiro pagamento
subsequente à finalização do processo;

2.2.9. Propiciar todos os meios e facilidades necessárias à fiscalização pela CONTRATANTE, cujo representante terá poderes para
sustar os serviços, total ou parcialmente, em qualquer tempo, sempre que considerar a medida necessária;

2.2.10. Quando especificada, manter, durante a execução do Contrato, equipe técnica composta por profissionais devidamente
habilitados, treinados e qualificados para fornecimento dos serviços contratados;

2.2.11. Manter a produtividade ou a capacidade mínima de fornecimento dos Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação
durante a execução do Contrato;

2.2.12. Fornecer, sempre que solicitado, amostra para realização de Prova de Conceito para fins de comprovação de atendimento das
especificações técnicas;

2.2.13. Ceder os direitos de propriedade intelectual e direitos autorais à CONTRATANTE das Soluções de Tecnologia da Informação e
Comunicação sobre os diversos produtos concebidos, projetados e executados, concluídos ou não, ao longo do Contrato, incluindo a
documentação, o código-fonte de aplicações, scripts, modelos de dados e bases de dados, não podendo fazer a utilização total ou
parcial de qualquer produto sem a prévia autorização da CONTRATANTE, sendo o não cumprimento dessa cláusula sujeito a sanções
previstas no Contrato;

2.2.14. Acatar, no prazo estabelecido na notificação feita pelo Gestor do Contrato, as instruções, sugestões, observações e decisões
que emanem da CONTRATANTE, corrigindo as deficiências apontadas quanto ao cumprimento das cláusulas contratuais, devendo,
ainda, observar as normas de segurança estabelecidas pela CONTRATANTE;

2.2.15. Apresentar a relação de profissionais que atuarão na execução dos serviços, para fins de acesso às dependências da
CONTRATANTE, antes do início da execução das Ordens de Serviço;

2.2.16. Substituir, em até 05 (cinco) dias úteis após notificação por parte da CONTRATANTE, sob risco de penalização, os seus
funcionários que: I) Apresentarem comportamentos incompatíveis com as normas internas da CONTRATANTE; II) Não executarem os
serviços dentro das exigências previstas neste Termo de Referência, desde que notificada pela CONTRATANTE.

2.2.17. A simples substituição de funcionários não isenta a CONTRATADA das penalidades cabíveis e de reparação do dano causado à
Administração;

2.2.18. Cumprir os prazos contratuais e os determinados nas Ordens de Serviço, nos planejamentos dos projetos e em outros
mecanismos de comunicação contratual;

2.2.19. Manter, durante toda a execução do Contrato, as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

2.2.20. Obedecer a todas as normas, padrões, metodologias, processos e procedimentos de Tecnologia da Informação e
Comunicação da CONTRATANTE, definidos pela Superintendência Integrada de Tecnologia em Segurança Pública;

2.2.21. Manter organizados e disponíveis à CONTRATANTE, durante a vigência do Contrato, todos os documentos (artefatos, Ordens
de Serviço, comprovações de habilitação técnica de profissionais, produtos e outros elementos), base de dados e cópias de segurança
pertinentes ao objeto contratual;

2.2.22. Prestar todos os esclarecimentos técnicos e administrativos que lhe forem solicitados pela CONTRATANTE, relacionados à
prestação dos serviços;

2.2.23. Não divulgar nem permitir a divulgação, sob qualquer hipótese, das informações a que venha a ter acesso em decorrência dos
serviços realizados, sob pena de responsabilidade civil e/ou criminal;

2.2.24. Zelar pelo patrimônio da CONTRATANTE e usar de forma racional os materiais disponíveis para a execução do Contrato;

2.2.25.  Responsabilizar-se pela solicitação de acesso aos funcionários aos sistemas e serviços da CONTRATANTE, necessários à
prestação dos serviços, bem como pelos seus respectivos descredenciamentos quando necessários;

2.2.26. Assumir, plena e exclusivamente, todos os riscos provenientes da execução do objeto contratual, não assumindo a
CONTRATANTE, em hipótese alguma, responsabilidades subsidiariamente;

2.2.27. Propiciar a transferência contínua de conhecimento aos servidores da CONTRATANTE durante toda a execução contratual;

2.2.28. A critério da CONTRATANTE, apresentar, após o recebimento da Ordem de Serviço e previamente à execução dos serviços,
o  curriculum vitae, com os respectivos documentos comprobatórios das informações ali declaradas, de todos os profissionais
indicados para a execução das atividades previstas na Ordem de Serviço, para verificação e aprovação, por parte da CONTRATANTE,
do atendimento aos perfis profissionais necessários à execução dos serviços;

2.2.29. Manter sua equipe qualificada para cumprir as atividades previstas nas Ordens de Serviço, sem que isso implique acréscimo
ao seu valor;

2.2.30. Sempre que houver atualização tecnológica ou metodológica em que os técnicos envolvidos necessitem do novo
conhecimento, a CONTRATANTE notificará a CONTRATADA da necessidade de capacitação de sua equipe ou de sua substituição por
outra já capacitada, sem ônus para a CONTRATANTE. Neste caso, a CONTRATADA deverá ter seus técnicos capacitados ou substituídos
no prazo máximo de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da notificação;
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2.2.31. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação trabalhista, assim como na
legislação específica de acidentes do trabalho, quando forem vítimas os seus profissionais no desempenho dos serviços ou em
conexão com eles, ainda que a ocorrência se dê nas dependências da CONTRATANTE;

2.2.32. Comunicar por escrito qualquer anormalidade, prestando à CONTRATANTE os esclarecimentos julgados necessários;

2.2.33. Observar as obrigações elencadas e outras firmadas em Contrato ou existentes em normas internas da CONTRATANTE; caso
contrário, ficará sujeita às penalidades e sanções administrativas descritas neste Termo de Referência;

2.2.34. A não comprovação do recolhimento do FGTS dos empregados e das contribuições sociais e previdenciárias, bem como o não
pagamento de salário e benefícios associados, serão caracterizados como falta grave, o que poderá dar ensejo à rescisão contratual,
sem prejuízo da aplicação de sanção pecuniária e da declaração de impedimento de licitar e firmar contratos com a Administração
Pública, nos termos do art. 7º da Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002.

2.2.35.  Nos termos da Lei nº 20.489 da 10 de junho de 2019, a CONTRATADA se compromete a implementar Programa de
Integridade (conjunto de mecanismos e procedimentos internos de integridade, auditoria, controle e incentivo à denúncia de
irregularidade e na aplicação efetiva de códigos de ética e de conduta, políticas e diretrizes com o objetivo de detectar e sanar
desvios, fraudes, irregularidades e atos ilícitos praticados contra a administração pública do Estado de Goiás), que deve ser
estruturado, aplicado e atualizado de acordo com as características e riscos atuais das atividades da pessoa jurídica, a qual, por
sua vez, deve garantir o constante aprimoramento e adaptação do referido programa, visando garantir a sua efetividade.

2.2.36. Aceitar acréscimo ou supressão até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, desde que o pedido
de acréscimo ou supressão ocorra em data anterior ao cumprimento integral deste e antes de efetuado o pagamento.

2.2.37. Participar de reunião inicial, a ser realizada, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da publicação do extrato do
contrato no Diário Oficial do Estado de Goiás.

2.2.38. Prestar garantia técnica dos serviços entregues durante todo o período de vigência do Contrato (incluindo as eventuais
prorrogações contratuais) e adicionalmente, durante 90 (noventa) dias após o encerramento do Contrato. O prazo será contado a
partir do aceite definitivo do produto, o que engloba todos os seus entregáveis. O atendimento de demandas de GARANTIA
TÉCNICA não é remunerável.

2.2.39. Conceder livre acesso de servidores do CONCEDENTE, bem como dos órgãos de controle interno e externo, aos processos,
documentos, informações, registros contábeis e locais de execução, referentes ao objeto contratado, inclusive nos casos em que a
instituição financeira oficial não controlada pela União faça a gestão da conta bancária específica do Convênio.

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA

3.1. DO PRAZO: O presente Contrato terá vigência de 12  (doze) meses,  sem prejuízo da garantia prevista no subitem
2.2.38, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, mediante termos aditivos, até o limite de 48 (quarenta e oito)
meses, conforme disposto no artigo 57, inciso II da lei 8.666/93, contados a partir da publicação do extrato do contrato no Diário
Oficial do Estado de Goiás, podendo ainda ser alterado, rescindido nos termos da legislação vigente, mediante aditamento contratual
ou distrato.

 

4. CLÁUSULA QUARTA - DOS RECURSOS

4.1. DOS RECURSOS: Os recursos orçamentários para a cobertura das despesas decorrentes deste Contrato, para o presente exercício,
encontram-se previstos conforme a seguinte classificação de funcional-programática.

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

DESCRIÇÃO CÓDIGO DENOMINAÇÃO

Unidade Orçamentária 1451 Fundo de Manutenção e Reaparelhamento da Procuradoria Geral

Função 02 Judiciária

Subfunção 122 Administração Geral

Programa 4200 Gestão e Manutenção

Ação 4243 Gestão e Manutenção das Atividades

Grupo de Despesa 03 Outras Despesas Correntes

Fonte 138 Emolumentos e Custas Extrajudiciais

 

4.1.1 -  Conforme Nota de Empenho Estimativo nº 2021.1451.006.00088 no valor de R$ 22.787,63 (vinte e dois mil, setecentos e
oitenta e sete reais e sessenta e três centavos), datado de 23 de dezembro de 2021.
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5. CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO

5.1. DO PREÇO: O CONTRATANTE pagará após o devido atesto na nota fiscal/fatura e conforme a prestação de serviço devidamente
efetivada, o valor mensal de R$  341.814,50 (trezentos e quarenta e um mil oitocentos e quatorze reais e cinquenta centavos),
totalizando R$  4.101.774,00 (quatro milhões, cento e um mil setecentos e setenta e quatro reais) .

5.1.1. DA FORMA DE PAGAMENTO: A  CONTRATADA  deverá protocolar junto a  CONTRATANTE  Nota Fiscal/Fatura,  mensalmente,
solicitando seu pagamento, o qual será efetuado mensalmente em até 30 (trinta) dias contados da data de sua protocolização e será
efetivado por meio de crédito em conta corrente aberta exclusivamente na Caixa Econômica Federal, em atenção ao disposto no art.
4º da Lei nº 18.364, de 10 de janeiro de 2014. A Nota Fiscal/Fatura tem que estar devidamente atestada pelo responsável (área
requisitante e/ou gestor do contrato), instrumento indispensável para o processamento das faturas.

5.1.2. Para efetivação do pagamento, a contratada deverá apresentar, além da correspondente Nota Fiscal/Fatura, manter todas as
condições de habilitação exigidas pela Lei.

5.1.3. Caso a CONTRATADA não cumpra o disposto no subitem acima o CONTRATANTE notificará para que a situação seja
regularizada, no prazo máximo estabelecido pelo setor financeiro correspondente, sob pena de rescisão contratual e sem prejuízo
das sanções aplicadas ao caso, podendo a CONTRATADA ficar impedida de participar de licitações e contratos com a Administração
por um prazo de até 05 (cinco) anos.

5.1.4. Nos preços estipulados estão incluídos todos os custos referentes à perfeita execução deste objeto tais como: materiais,
equipamentos, utensílios, fretes, seguros, impostos e taxas, encargos fiscais, trabalhistas, leis sociais, previdenciárias, de segurança
do trabalho ou quaisquer outros custos incidentes diretos ou indiretos, mesmo não especificados e que sejam necessários à
execução da prestação dos serviços, inclusive benefícios, taxa de administração e lucro não sendo aceitos pleitos de acréscimos, a
esses ou qualquer outro título.

5.1.5. Sobre os valores das faturas não quitadas na data de seus respectivos vencimentos, para a correção monetária será aplicada o
Índice de Preços ao Consumidor Amplo Especial (IPCA-E) e, quanto aos juros, o índice de remuneração da poupança, desde que
solicitado pela CONTRATADA.

 

5.2. DO REAJUSTE EM SENTIDO ESTRITO

 

5.2.1 – O preço ora definido neste instrumento contratual é fixo e irreajustável pelo período de 12 (doze) meses contados da data da
apresentação da última proposta comercial.

5.2.2 – É facultado o reajuste em sentido estrito, a pedido da contratada,  contemplando a variação do IPCA (Índice de Preços ao
Consumidor Amplo), após 12 (doze) meses da apresentação da última proposta comercial, no prazo de 60 dias, sob pena de o silêncio
ser interpretado como renúncia presumida.

5.2.3 – O requerimento a que se refere o parágrafo anterior prescinde da indicação dos Índices de variação do IPCA (Índice de Preços
ao Consumidor Amplo) no período, tendo em vista o lapso temporal observado em sua divulgação.

5.2.4 – O preço eventualmente reajustado somente será praticado após a vigência do aditamento ou apostilamento contratual e
contemplará a variação do IPCA (Índice de Preços ao Consumidor Amplo), durante 12 (doze) meses, a partir da data de apresentação
da última proposta comercial.

5.2.5 – Os reajustes sucessivos terão por base o termo final do período contemplado pelo reajuste anterior.

5.2.6 – O Contratado só fará jus a qualquer reajuste na constância da vigência contratual.

5.2.7 – Haverá preclusão lógica do direito ao reajustamento nos casos em que a contratada firmar termo aditivo de dilatação de
prazo de vigência, com a manutenção dos preços praticados e sem expressa reserva do direito, quando já houver decorrido o período
anual referente ao reajustamento e mesmo que ainda não consumado o prazo de 60 (sessenta) dias previsto no item 7.2.2.

 

5.3 - DA REVISÃO

 

5.3.1 - O valor pactuado poderá ser revisto mediante solicitação, com vistas à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do
contrato, na forma do inciso II, alínea “d”, do art. 65 da Lei Federal nº 8.666/1993, devendo ser formalizado somente por aditivo
contratual nas mesmas formalidades do instrumento contratual originário, inclusive com audiência e outorga da Procuradoria Geral
do Estado.

5.3.2 - Para efeito de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro o Contratado deverá encaminhar ao Contratante, sob pena de
o silêncio ser interpretado como renúncia presumida, requerimento, devidamente aparelhado, em até 120 (cento e vinte) dias após o
evento propulsor de eventual desequilíbrio.

 

5.4 - DA REPACTUAÇÃO

 

5.4.1 - O preço ora definido neste instrumento contratual é fixo e irreajustável pelo período de 12 (doze) meses contados da data do
orçamento a que a proposta se referir, considerando-se como data do orçamento a data do acordo, convenção e dissídio coletivo de
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trabalho ou equivalente que estipular o salário normativo vigente à época da apresentação da proposta. No caso das repactuações
subsequentes à primeira, o prazo de 12 (doze) meses deve ser contado a partir da data dos efeitos financeiros produzidos na última
repactuação.

 

5.4.2 - Para exame de pedido de repactuação são necessários: a) a apresentação do acordo, convenção, dissídio coletivo de trabalho
ou equivalente, com prova de seu registro no Ministério do Trabalho e Emprego; b) demonstração de efetiva repercussão dos fatos
alegados pelo contratado nos custos dos preços inicialmente pactuados, sendo vedada a inclusão de custos não previstos
originalmente na proposta; c) comprovação de que a proposta é mais vantajosa para a Administração e que os preços ofertados são
compatíveis com os de mercado.

 

5.4.3 -  O pedido de repactuação, sob pena de preclusão, deve ser feito pela contratada no prazo máximo de 90 (noventa) dias,
contados do evento deflagrador (aumento dos custos operacionais em razão de acordo, convenção ou dissídio coletivo ou
equivalente), prazo que é limitado à data da próxima prorrogação ou do encerramento do ajuste.

 

5.4.4 - As cláusulas de restabelecimento do equilíbrio econômico financeiro do contrato deverão ser interpretadas com fulcro na Lei
Federal 8.666/93, da Lei Estadual nº 17.928/2012 e nos termos do artigo 2º, § 1º, da Lei Federal nº 10.192/2001, Despacho AG 5046-
2012, Despacho AG 7309-2011 e Notas Técnicas nº 07/2011, nº 04/2013 e 06/2013 da Procuradoria Geral do Estado de Goiás.

 

6. CLÁUSULA SEXTA – DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO DOS CONTRATOS

6.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais e as previstas em lei ou
regulamento.

 

6.2. Constituem motivo para rescisão do contrato todos os incisos do Art 78, da Lei Federal 8.666/1993.

 

6.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla
defesa.

 

6.4. A rescisão do contrato poderá ocorrer em conformidade com os Art. 79 e 80 da Federal Lei 8.666/1993.

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

7.1 -  DAS PENALIDADES: Sem prejuízo de outras medidas e em conformidade com a legislação, aplicar-se à CONTRATADA pela
inexecução total ou parcial do Contrato, as seguintes penalidades, sem prejuízo do disposto no Art. 7º da Lei 10.520/2002, Art. 77 a
83 da Lei 17.928/2012 e Decreto Federal 10.024/2019, garantida a defesa prévia: a) advertência; b) multa, na forma prevista neste
contrato; c) impedimento de contratar com o Estado, por prazo não superior a 05 (cinco) anos.

 

7.2 - DA MULTA: A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do contrato, sujeitará a CONTRATADA, além
das penalidades acima, a multa de mora, na forma prevista neste contrato, e de acordo com que cada caso ensejar, graduada de
acordo com a gravidade da infração, obedecidos os seguintes limites máximos:  a) 10% (dez por cento) sobre o valor da nota de
empenho ou do contrato, em caso de descumprimento total da obrigação, inclusive no de recusa do adjudicatário em firmar o
contrato, ou ainda na hipótese de negar-se a efetuar o reforço da caução, dentro de 10 (dez) dias contados da data de sua
convocação; b) 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do fornecimento ou serviço
não realizado ou sobre a parte da etapa do cronograma físico de obras não cumprido; c) 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor
da parte do fornecimento ou serviço não realizado ou sobre a parte da etapa do cronograma físico de obras não cumprido, por cada
dia subsequente ao trigésimo.

 

8. CLÁUSULA OITAVA – DA GESTÃO E DA FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL

8.1 A Gestão de todo o procedimento de contratação, acompanhamento e fiscalização da execução do objeto do contrato, será feita
por servidor especialmente designado para tal finalidade, mediante edição de portaria pela Contratante, conforme disposto no Art.
67 da Lei Federal n° 8.666/93, e Art. 51 e 52 da Lei Estadual 17.928/2012.

8.2 A fiscalização e o acompanhamento do serviço por parte da Contratante não excluem ou reduzem a responsabilidade da
Contratada.

 

 

9. CLÁUSULA NONA - DA CLÁUSULA COMPROMISSÓRIA

9.1. Os conflitos que possam surgir relativamente ao ajuste decorrente desta licitação, chamamento público ou procedimento
congênere, acaso não puderem ser equacionados de forma amigável, serão, no tocante aos direitos patrimoniais disponíveis,
submetidos à arbitragem, na forma da Lei nº 9.307, de 23 de setembro de 1996 e da Lei Complementar Estadual nº 144, de 24 de
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julho de 2018, elegendo-se desde já para o seu julgamento a CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA
ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA), outorgando a esta os poderes para indicar os árbitros e renunciando expressamente à
jurisdição e tutela do Poder Judiciário para julgamento desses conflitos, consoante instrumento em anexo.

 

 

Pelo CONTRATANTE:

JULIANA PEREIRA DINIZ PRUDENTE

Procuradora-Geral do Estado de Goiás

 

 

Pela CONTRATADA:

JOSÉ MARCO DE PAIVA

Memora Processos Inovadores S/A

 

 

TERMO DE COMPROMISSO ARBITRAL

 

1) Qualquer disputa ou controvérsia relativa à interpretação ou execução deste ajuste, ou de qualquer forma oriunda ou associada a
ele, no tocante a direitos patrimoniais disponíveis, e que não seja dirimida amigavelmente entre as partes (precedida da realização
de tentativa de conciliação ou mediação), deverá ser resolvida de forma definitiva por arbitragem, nos termos das normas de
regência da CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA).

2) A CCMA será composta por Procuradores do Estado, Procuradores da Assembleia Legislativa e por advogados regularmente
inscritos na OAB/GO, podendo funcionar em Comissões compostas sempre em número ímpar maior ou igual a 3 (três) integrantes
(árbitros), cujo sorteio se dará na forma do art. 14 da Lei Complementar Estadual nº 114, de 24 de julho de 2018, sem prejuízo da
aplicação das normas de seu Regimento Interno, onde cabível.

3) A sede da arbitragem e da prolação da sentença será preferencialmente a cidade de Goiânia.

4) O idioma da Arbitragem será a Língua Portuguesa.

5) A arbitragem será exclusivamente de direito, aplicando-se as normas integrantes do ordenamento jurídico ao mérito do litígio.

6) Aplicar-se-á ao processo arbitral o rito previsto nas normas de regência (incluso o seu Regimento Interno) da CCMA, na Lei nº
9.307, de 23 de setembro de 1996, na Lei nº 13.140, de 26 de junho de 2015, na Lei Complementar Estadual nº 144, de 24 de julho
de 2018 e na Lei Estadual nº 13.800, de 18 de janeiro de 2001, constituindo a sentença título executivo vinculante entre as partes.

7) A sentença arbitral será de acesso público, a ser disponibilizado no sítio eletrônico oficial da Procuradoria-Geral do Estado,
ressalvadas as hipóteses de sigilo previstas em lei.

8) As partes elegem o Foro da Comarca de Goiânia para quaisquer medidas judiciais necessárias, incluindo a execução da sentença
arbitral. A eventual propositura de medidas judiciais pelas partes deverá ser imediatamente comunicada à CCMA, e não implica e
nem deverá ser interpretada como renúncia à arbitragem, nem afetará a existência, validade e eficácia da presente cláusula arbitral.

 

Documento assinado eletronicamente por JOSÉ MARCOS DE PAIVA, Usuário Externo, em 23/12/2021, às 17:31, conforme art.
2º, § 2º, III, "b", da Lei 17.039/2010 e art. 3ºB, I, do Decreto nº 8.808/2016.

Documento assinado eletronicamente por JULIANA PEREIRA DINIZ PRUDENTE, Procurador (a) Geral do Estado, em
27/12/2021, às 17:51, conforme art. 2º, § 2º, III, "b", da Lei 17.039/2010 e art. 3ºB, I, do Decreto nº 8.808/2016.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.go.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=1 informando o código verificador 000026287934 e o código CRC
9F90EBB4.
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